
Um siNdicato de CATEGORIA • Filiado à                 e SINDICATO DOS ENGENHEIROS NO ESTADO DO RIO DE JANEIRONº 182•ano XVI•janeiro - FEVEREIRO 2015

Stefano Figalo

por uma mídia socialmente responsável 

Democratização da 
comunicação já! 

em debate
ELEIÇÕES
● esquerda 
SE MOBILIZA 
frente a 
novo cenário 
político

COMISSÃO DA VERDADE

Divulgado Relatório Final Pg. 4

ELETROBRAS 
● engenheiros 
criticam 
proposta  
de plr

MÚTUA
● PAULO 
GRANJA É 
REELEITO

Pág. 3

Pág. 11

Pág. 10

Pág. 12

ENTREVISTA
● gilberto 
carvalho e 
a reforma 
política



O período que vai do final do segundo turno da 
eleição presidencial até hoje tem sido pródigo 
em dificuldades tanto para o fim do primei-

ro mandato como para realizar a promessa feita 
durante a campanha de “governo novo” para o 
segundo mandato de Dilma. A crise na Petrobrás 
aprofundou-se e será um problema com desdobra-
mentos imprevisíveis até o final do mandato. 

Os primeiros passos de Dilma para montagem 
do novo ministério foram dados ao apresentar os 
ministros da área econômica com Joaquim Levy à 
frente. A presidente fez uma clara opção em agra-
dar o mercado e o sistema financeiro internacio-
nal deixando esta área livre 
de questionamentos para 
poder se ocupar de outras 
frentes. Com esta opção 
para a área econômica o 
governo espera não ter 
maiores problemas, mas 
não devemos menosprezar 
problemas nesta área cau-
sados pelo efeito desagre-
gador na economia que a crise na Petrobrás poderá 
desencadear. Não há opção diferente para a questão 
da Petrobrás senão a substituição de toda a diretoria 
da empresa e a apresentação de um plano estratégi-
co para tirá-la da crise na qual foi lançada desde os 
governos anteriores e agora em fase aguda.

Outra área com desafios enormes para o gover-
no é o setor elétrico. O regime adverso de chuvas 
no nordeste e sudeste tem agravado também uma 
série de problemas acumulados desde o governo 
FHC e mantidos por Lula e Dilma. O setor está de-
sequilibrado com as usinas térmicas funcionando a 
plena carga, além do efeito deletério causado pela 
MP-579 ao setor como um todo, em especial o en-
fraquecimento da Eletrobrás e as distribuidoras à 
beira da falência. O rombo no setor é astronômico 
e alguns especialistas o estimam em mais de 60 bi-
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lhões de reais. Esta conta começará a ser paga nos 
próximos dois anos em parte pelos consumidores, 
mas também por todos nós na forma de aumento 
de impostos com repercussões extremamente ne-
gativas para o governo. 

Se os desafios são enormes em áreas localiza-
das, talvez o maior de todos eles seja no campo po-
lítico. O modelo de “governo de coalizão”, como é 
conhecido, está completamente esgotado e tem que 
ser abandonado pelo alto custo social e político que 
vem apresentando. No modelo atual não são feitas 
alianças políticas programáticas, mas composições 
para acomodação de interesses com o objetivo de 

ocupar os espaços públicos 
cujos resultados mais de-
letérios estão aparecendo 
agora. Há muito foi mon-
tada no país, sendo anterior 
a este modelo, uma espécie 
de "empreiteirocracia" que 
mais se assemelha a uma 
cleptocracia disfarçada. O 
modelo de coalizão avali-

zou, atualizou e deu sustentação a este esquema a 
partir de cima. Somente uma reforma política com 
forte mobilização popular pode reverter este mode-
lo e apontar novos caminhos.

O encaminhamento de uma reforma política 
contará com forte oposição do atual Congresso, sa-
ído das urnas mais fracionado e heterogêneo que 
o anterior. Sabemos que não haverá reforma séria 
com este Congresso, peça-chave do atual arranjo 
fisiológico que domina a politíca brasileira res-
tando, portanto, aos movimentos sociais o papel 
de forças-motrizes deste processo. Ao movimento 
sindical também cabe a tarefa de impulsionar este 
movimento que começa a ganhar corpo e a con-
quistar muitos adeptos em todo o país.

O encaminhamento de uma 
reforma política contará  
com forte oposição do  
atual Congresso, saído das  
urnas mais fracionado e 
heterogêneo que o anterior

Apuradas as urnas tivemos o seguinte 
resultado das eleições para a presidência 
do CREA– RJ: Reynaldo de Barros: 1907 
votos (35,6 %); Luiz Cosenza: 1746 votos 
( 32,6 %) e Arciley Pinheiro: 1118 votos ( 
20,9 %). No total foram 5351 votos, sen-
do importante ressaltar que temos cerca 
de 100 mil engenheiros no Estado do Rio 
e que nas duas últimas eleições tivemos 
mais de 7000 votos, ou seja, houve uma 
redução do colégio eleitoral em torno de 
30 %. Esses números são por demais elo-
quentes no sentido de uma significativa 
redução da participação dos profissionais 
nos destinos de seu Conselho. Tentativas 
de golpe como aconteceu este ano patro-
cinadas pelo próprio presidente do CON-
FEA, com a conivência dos CREA´s re-
gionais que o apoiaram, são atitudes que 
afastam ainda mais esses profissionais. 

Vimos também ao longo da campa-
nha a crescente influência do dinheiro 
e do marketing profissional como acon-
tece nas eleições majoritárias ou propor-
cionais gerais no país, o que significa o 
consequente desvio de finalidade de uma 
instituição que é uma autarquia federal. 
A consequência é sua transformação em 
aparelho promotor de outras campanhas 
e interesses e daí a restrição de seu co-
légio eleitoral somente favorece esta via.

Ao SENGE-RJ, como ficou eviden-
ciado pelos números, cabe a construção 
paciente no seio da categoria dos en-
genheiros, mas também junto a outros 
setores, de uma corrente de opinião em 
defesa de um CREA sem narcisismo pre-
sidencial, que privilegie o trabalho coleti-
vo de todos os segmentos profissionais em 
prol da valorização da engenharia nacio-
nal. Os números também mostraram que 
o SENGE-RJ tem capacidade para isto.
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Eleições mobilizam criação de Frente de Esquerda

A última eleição balbuciou algu-
mas coisas. Uma delas foi a ne-
cessidade de união da esquerda 

frente ao avanço do conservadoris-
mo – haja visto boa parte dos mem-
bros que assumiram o Congresso em 
janeiro. Um levantamento do Depar-
tamento Intersindical de Assessoria 
Parlamentar (DIAP) aponta que será 
mais difícil implementar políticas 
voltadas para os direitos humanos 
com a nova composição, que terá 
aumento de militares, policiais, reli-
giosos e ruralistas, enquanto haverá 
uma diminuição dos pleitos ligados 
aos movimentos sociais.

Outra revelação das eleições foi a 
reafirmação de um modo caracterís-

Diversos partidos e 
movimentos sociais 
têm se reunido para 
discutir formas de 
atuação diante do 

novo cenário político

SOCIEDADE

tico de fazer política: uma infinidade 
de legendas compondo dois blocos 
majoritários, PT e PSDB, que, por es-
tarem mais preocupados com o jogo 
de status quo partidário, muitas ve-
zes negligenciam demandas popula-
res, como reforma agrária, tributária 
e política. Ainda que com modos de 
agir semelhantes entre os dois blocos, 
o PT tangencia em algum sentido as 
demandas populares. Essa diferen-
ça entre o PT e o PSDB fez com que 
parte da esquerda se unisse em torno 
da candidatura de Dilma no segundo 
turno, em nome do avanço de um 
projeto mais alinhado ao povo.  

Sérgio Almeida, ex-presidente do 
Sindicato dos Engenheiros no Estado 
do Rio de Janeiro (SENGE-RJ), apon-
ta que essa união foi “pedagógica para 
os setores representativos dos interes-
ses populares”. Desse diagnóstico, “os 
partidos políticos progressistas con-
cluíram que o desenvolvimento na-
cional com justiça social obriga a rea-
lização de duas reformas básicas: a do 
sistema político, notadamente para 
proibir o financiamento empresarial 
das campanhas eleitorais, em que os 

eleitos passam a prestar fidelidade 
não ao eleitor e sim ao seu financia-
dor, e a regulamentação econômica 
da mídia, que tem agido como um 
partido de oposição ao Governo Fe-
deral”. 

Após as eleições, parte da es-
querda tem repensado estratégias de 
atuação. No Rio de Janeiro, diversos 
braços mostraram-se dispostos a unir 
forças para conter o avanço desse mo-
delo “sóciometabólico”, como aponta 
o filósofo húngaro, István Mészáros, 
ao se referir ao capitalismo.  A ideia 
central da Frente de Esquerda é lidar 
com o novo cenário político que se 
apresenta, com forças conservadoras 
ganhando força e ameaçando o de-
senvolvimento social promovido no 
Brasil na última década. “Está claro 
para todos os participantes da frente 
que este não é um movimento de sus-
tentação nem de combate ao governo 
federal e sim de afirmação e defesa de 
propostas que mantenham nosso País 
em trajetória de crescimento e de 
ampliação dos direitos das maiorias”, 
explica Almeida.

Sérgio analisa que, desde a elei-

ção, a oposição tem feito de tudo 
para desestabilizar o governo - que 
para eles representaria a esquerda - , 
pondo em xeque a própria democra-
cia. “No Congresso, enfrentaram a 
Presidenta rejeitando um projeto de 
lei que apenas formalizava uma prá-
tica de governar levando em conta 
pleitos e recomendações de conse-
lhos consultivos representativos da 
sociedade. Ora, se o artigo primeiro 
da nossa Constituição diz que todo 
poder emana do povo e em seu nome 
será exercido, por que rejeitar meca-
nismos que o tornem efetivo?”.

Não faltam bandeiras pelas quais 
lutar no Brasil: reforma política, urba-
na e agrária, democratização da mídia, 
infraestrutura, equidade das minorias. 
Após duas reuniões, o movimento já 
reúne o SENGE-RJ, MST, Instituto 
João Goulart, OAB/Comissão Estadual 
da Verdade, Levante Popular da Ju-
ventude, Consulta Popular, entre ou-
tros. Essa união da esquerda pode re-
presentar um passo à frente na história 
política brasileira, a próxima e neces-
sária etapa para projetos de sociedade 
que já não cabem só em livros. 

Coletivo de Comunicação da CUT-RJ lança manifesto 

Reforma política e das comunicações já!
As eleições para a presidência 

da República foram marcadas 
por mentiras, preconceitos e 

manipulações por parte da direita 
brasileira. Dois projetos estavam 
em disputa: de um lado, um proje-
to comprometido com o aprofun-
damento da democracia e as causas 
populares; do outro, se alinharam as 
forças do atraso tentando trazer de 
volta o neoliberalismo.

Parte da população viveu o ven-
daval neoliberal dos anos 90, mas 
um grande contingente da popu-
lação, formado pelos jovens, não. 
Demissões, privatização, arrocho 
salarial, esvaziamento do merca-
do interno e destruição da política 
industrial brasileira foram algumas 
das consequências da adoção da 

doutrina neoliberal. Hoje, com um 
mercado interno robusto, amplia-
mos de forma significativa a oferta 
de empregos e fortalecemos as polí-
ticas de distribuição de renda.

Na luta para promover uma vol-
ta ao passado, os conservadores não 
hesitaram em lançar mão da disse-
minação do ódio nas eleições. Os 
meios de comunicação abraçaram 
essa estratégia estampando notícias 
sobre corrupção e moralismo. Des-
tacamos que a corrupção é sistêmica 
e estrutural e tem origem nos setores 
privados nacionais e internacionais. 
Mas a direita e seus porta-vozes no 
monopólio da mídia se apropriam 
de um falso discurso anticorrupção 
com o único objetivo de atingir seus 
adversários políticos.

É preciso ter coragem para enfren-
tar a raiz do problema e fortalecer 
mecanismos de controle social para 
erradicar a corrupção. Todas as tenta-
tivas do governo federal nesse sentido, 
como a Política Nacional de Participa-
ção Social, foram repudiadas pelos se-
tores conservadores e pela mídia.

A campanha visando a desmora-
lização da Petrobras é um exemplo 
de manobra que o capital sempre 
executa. Ele mira, com toda certe-
za, a privatização da Petrobras. A 
história do Brasil é uma história de 
golpes. Precisamos estar atentos às 
movimentações dos golpistas que 
não se conformam com a derrota de 
26 de outubro.

Nesse cenário, compreendemos 
que é dever dos movimentos social e 

sindical fortalecer duas agendas es-
tratégicas: a reforma política e a re-
gulação dos meios de comunicação. 
A nossa tarefa históriaca é assumir 
a dianteira dessa luta. Não pode-
mos ficar reféns dos latifundiários, 
banqueiros e grandes empresários, 
cujos representantes são maioria no 
Congresso Nacional.

O campo da esquerda precisa, 
mais do que nunca, afirmar a uni-
dade entre seus pares e formular um 
projeto próprio que enfrente o avan-
ço da direita e tenha a capacidade 
de dialogar e disputar o conjunto da 
sociedade. A reforma política, com 
Constituinte exclusiva e plebiscito 
popular, é um passo fundamental 
para a construção de uma sociedade 
justa, igualitária e solidária.



Comissão da Verdade divulga relatório final
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Fonte: Comissão da Verdade

O relatório final da Comissão Na-
cional da Verdade foi entregue 
no dia 10 de dezembro em ceri-

mônia oficial no Palácio do Planalto 
à presidenta Dilma Rousseff. Dividi-
do em três volumes, o relatório é o 
resultado de dois anos e sete meses 
de trabalho da Comissão Nacional da 
Verdade, criada pela lei 12528/2011.

Instalada em maio de 2012, a 
CNV foi criada para apurar e escla-
recer, indicando as circunstâncias e a 
autoria, as graves violações de direi-
tos humanos praticadas entre 1946 e 
1988 (o período entre as duas últimas 
constituições democráticas brasilei-
ras) com o objetivo de efetivar o di-
reito à memória e a verdade histórica 

Documento foi entregue em cerimônia no Palácio do Planalto à presidenta Dilma Rousseff

DITADURA MILITAR

e promover a reconciliação nacional.
Para isso, a CNV adotou precei-

tos internacionais e delimitou que as 
graves violações de direitos huma-
nos são as cometidas por agentes do 
Estado, a seu serviço ou com a coni-
vência/aquiescência estatal, contra 
cidadãos brasileiros ou estrangeiros.

São graves violações de direitos 
humanos: as prisões sem base legal, a 
tortura e as mortes dela decorrentes, 
as violências sexuais, as execuções e 
as ocultações de cadáveres e desapa-
recimentos forçados. Praticadas de 
forma massiva e sistemática contra 
a população, essas violações tornam-
-se crime contra a humanidade.

Ao longo de sua existência, os 
membros da CNV colheram 1121 
depoimentos, 132 deles de agentes 

públicos, realizou 80 audiências e 
sessões públicas pelo país, percor-
rendo o Brasil de norte a sul, vi-
sitando 20 unidades da federação 
(somadas audiências, diligências e 
depoimentos).

A CNV realizou centenas de di-
ligências investigativas, entre elas 
dezenas de perícias e identificou um 
desaparecido: Epaminondas Gomes 
de Oliveira, um camponês que mili-
tava no Partido Comunista e morreu 
numa dependência do Exército em 
Brasília, cidade onde foi enterrado 
longe da família.

Para tornar mais acurados os 
relatos de graves violações de di-
reitos humanos, a CNV percorreu, 
entre novembro de 2013 e outubro 
de 2014, acompanhada de peritos e 

vítimas da repressão, sete unidades 
militares e locais utilizados pelas 
Forças Armadas no passado para a 
prática de torturas e outras graves 
violações de direitos humanos.

Esses sete locais visitados estão 
listados no primeiro de oito relató-
rios preliminares de pesquisa publi-
cados pela CNV entre fevereiro e 
agosto de 2014.

A CNV visitou ainda a Casa Azul, 
um centro clandestino de tortura que 
o Exército manteve dentro de uma 
unidade do DNER (atualmente a área 
é do DNIT), em Marabá. Os relató-
rios e estas diligências, além de ser-
virem como prestação de contas do 
trabalho da CNV em diversos temas, 
ajudaram, e muito, a divulgar o papel 
da comissão para toda a sociedade.

Reprodução



O Sindicato dos Engenheiros 
no Estado do Rio de Janeiro 
(SENGE-RJ) inaugurou, no 

dia 12 de dezembro de 2014, mais 
um busto em homenagem ao en-
genheiro Rubens Paiva, assassina-
do pelo regime militar em 1971. O 
novo busto está localizado na esta-
ção do metrô que leva o seu nome, 
na Pavuna.

Estiveram presentes no ato o 
presidente do SENGE-RJ, Olímpio 
Alves dos Santos, o presidente da 
Federação Intersindical de Sindi-
catos de Engenheiros (Fisenge), 
Clovis Nascimento, o diretor do 
SENGE-RJ, Marco Antonio Barbo-
sa, o ex-ministro de Jango, Almi-
no Afonso, e ex-deputado federal, 
Waldir Pires, o presidente da Co-
missão da Verdade do Rio, Wadih 
Damous, e Luiz Antônio Cosenza, 
candidato à presidência do Con-
selho Regional de Engenharia e 
Agronomia (Crea-RJ).

O evento contou também com 
a presença dos familiares de Pai-
va: sua filha Vera, sua irmã Maria 
Lúcia  Paiva Mesquita Barros e seu 
neto, João Francisco Paiva Avelino.

A cerimônia encerrou as come-
morações promovidas pelo Sindi-
cato dos Engenheiros no Estado do 
Rio de Janeiro (Senge-RJ), por oca-
sião do Dia do Engenheiro, 11 de 
dezembro. 

Para Olímpio Alves dos Santos, 
homenagens como essa são extre-
mamente importantes para que a 
ditadura militar não seja esquecida.

“Esse é um pequeno grande ato. 
Pequeno pelo número de pessoas 
envolvidas. Grande pelo signifi-
cado. Estamos homenageando um 
homem solidário, socialista, pro-
fissional, que lutou para construir 
um país melhor para a maioria dos 
brasileiros”, disse.

Luiz Cosenza enfatizou a im-
portância de se valorizar a memó-
ria política do país, reverenciando 
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SENGE-RJ inaugura novo busto em 
homenagem ao engenheiro Rubens Paiva

A homenagem foi uma das atividades realizadas em comemoração ao dia do engenheiro 

DITADURA MILITAR

aqueles que, a exemplo de Paiva, 
sempre lutaram pela democracia.

“Vir aqui é uma forma de aplau-
dir esse homem que morreu pelos 
seus ideais democráticos. O legado e 
o destino de Rubens Paiva precisam 
ser lembrados para que nunca mais 
esse país se esqueça dos horrores 
praticados pela Ditadura”, afirmou.

“É muito importante que as no-
vas gerações entendam o que foi 
aquele período. A história do meu 
pai, uma pessoa pública, teve mui-
ta repercussão, mas há muitas ou-

tras histórias que precisam ser con-
tadas”, disse Vera Paiva, bastante 
emocionada.

Sérgio Fernandes, ex-presiden-
te da Associação de Moradores do 
conjunto habitacional Rubens Pai-
va, idealizado pelo engenheiro e 
que leva o seu nome, resgatou a his-
tória da mudança do nome do local, 
que se chamava Presidente Médici e 
falou da alegria de estar participan-
do deste momento.

“Lutamos para trocar o nome 
do nosso conjunto e para conseguir 

essa estação de metrô. Nosso obje-
tivo era fortalecer a luta dele pela 
democracia. Ele foi um homem in-
crivelmente sábio, foi um grande 
lutador”, disse ele.

No dia anterior, uma exposição 
do acervo fotográfico sobre a traje-
tória pessoal e política do célebre 
engenheiro deu início às homena-
gens, na sede do SENGE-RJ. Em 
seguida, Almino Afonso autografou 
exemplares do livro “2014 – 1964 
na Visão do Ministro do Trabalho 
de João Goulart”.

Claudionor Santana

Wadih Damous, presidente da Comissão da Verdade do Rio, Clovis Nascimento, presidente da FISENGE, 
Almino Affonso, ministro durante o governo de Jango, Waldir Pires, deputado federal durante o governo JK, 
Vera Paiva, filha de Rubens Paiva, Maria Lúcia, irmã de Rubens Paiva, João Francisco Paiva Avelino, neto de 

Rubens Paiva, Olímpio Alves dos Santos, presidente do Sindicato dos Engenheiros
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COMUNICAÇÃO

Discussão sobre democratização da  
comunicação se renova após as eleições
Papel dos meios durante o processo, 
especialmente da “Veja”, mostra a 
necessidade de regulamentação e reforma 
política para criar uma mídia plural

A mídia teve papel importante 
nas eleições 2014. É o que 
mostraram os estudos rea-
lizados pelo site Manchetô-
metro, criado pelo Instituto 

de Estudos Sociais e Políticos (IESP) da 
UERJ. Ao fazer um levantamento das 
notícias positivas e negativas de cada 
candidato, a página observou que, das 
275 capas para presidenciáveis nos três 
principais jornais brasileiros – Folha de 
São Paulo, "O Estado de São Paulo" e "O 
Globo" - Aécio Neves teve 38, sendo 19 
favoráveis e 19 desfavoráveis. Já Dilma 
Rousseff foi capa 210 vezes: 15 foram 
favoráveis e 195 desfavoráveis. Ou seja, 
93% de abordagens negativas.

No Jornal Nacional, a situação foi 
parecida. O telejornal da Rede Globo 
dedicou 1 hora e 22 minutos em 2014 
para notícias consi-
deradas desfavorá-
veis à petista e ape-
nas 3 minutos para 
as consideradas fa-
voráveis. Enquanto 
isso, o candidato 
do PSDB teve 7,42 
minutos de notícias positivas e 5,35 de 
noticiário negativo. 

Na época, representantes da mídia 
afirmaram que os números do estudo 
não seriam suficientes para apontar que 
a presidenta estava sendo injustiçada. 
Os grandes meios afirmavam que, por 
Dilma ocupar o cargo de presidenta, é 
natural que estivesse mais presente na 
imprensa que os concorrentes.

No entanto, ao analisar os dados 
de 1998, o Manchetômetro constatou 
que a situação era inversa. O presi-
dente candidato à reeleição, Fernando 
Henrique Cardoso (PSDB), recebeu, 

nos três principais jornais do Brasil 18 
capas contrárias, 95 neutras e 33 fa-
voráveis. Já o candidato da oposição, 
Lula, recebeu 26 capas contrárias, 44 
neutras e apenas 8 favoráveis. 

Os dados apresentam uma cobertu-
ra tendenciosa. “A situação era gritan-
te”, critica Camila Marins, diretora do 
Sindicato dos Jornalistas Profissionais 
do Município do Rio de Janeiro. “Você 
passava na banca de jornal e todas as 
capas eram praticamente iguais, com 
uma única tendência. Ficou claro que a 
mídia exercia não seu papel social, mas 
seu papel como partido político. Uma 
situação como essa é muito perigosa. A 
mídia que levou ao Golpe de 64, que de-
pôs Getúlio Vargas elegeu o Collor... Ela 
é capaz de mudar a situação para favore-
cer os seus interesses”, completa Camila. 

“A mídia está 
nas mãos dos mais 
poderosos e, por-
tanto, responde aos 
seus interesses”, afir-
ma o presidente do 
SENGE-RJ, Olímpio 
Alves dos Santos. “A 

questão da democratização da comu-
nicação deve ser debatida lado a lado 
com a reforma política. Isso porque os 
interesses políticos e financeiros estão 
interligados.” 

De acordo com a cartilha sobre De-
mocratização da Comunicação do Co-
letivo Intervozes, desde os anos 50, esse 
tipo de prática se consolida no país. Mas 
a situação piorou durante o Governo 
Sarney (1985-1990), quando o então 
ministro das Comunicações, Antônio 
Carlos Magalhães, concedeu 82 conces-
sões de TV, sendo 43 delas distribuídas 
no ano da votação da emenda consti-

tucional. O próprio ministro ACM e 
o presidente Sarney presentearam a si 
mesmos com sete e três concessões de 
geradoras de televisão, respectivamen-
te. No total, Sarney e ACM, em três 
anos e meio, distribuíram 1.028 outor-
gas, sendo 25% delas em setembro de 
1988, mês que antecedeu a promulga-
ção da Constituição. 

Segundo o artigo 180 do regimento 
interno da Câmara Federal dos Depu-
tados, o deputado deve se declarar im-
pedido de votar em determinada pauta, 
caso se configure legislação em causa 
própria. No entanto, ainda segundo o 
Intervozes, dos 80 membros da Comis-
são de Ciência e Tecnologia, Comuni-
cação e Informática (CCTCI), pelo me-
nos 16 têm envolvimento direto com 
emissoras de rádio ou TV. Seis deles são 
do DEM (ex-PFL), como o segundo vi-
ce-presidente da Comissão, presidente 
da Frente Parlamentar pela Radiodifu-
são, Paulo Bornhausen (DEM-SC), pa-
rente de sócios de uma rádio em Santa 
Catarina. A região Nordeste possui sete 

deputados na CCTCI ligados a empre-
sas de radiodifusão. 

Regular é o caminho 
“No mundo inteiro há regulamen-

tação para evitar concentração e ma-
nipulação. No Brasil, porém, sempre 
que se tenta um projeto para debater 
a questão, os grupos de comunicação 
dizem que é censura e tentam demo-
nizar o assunto. Isso é só uma tentativa 
de interditar um tema vital para o país: 
democratização da mídia. Os grupos de 
comunicação confundem liberdade de 
imprensa com liberdade de empresa”, 
afirmou Franklin Martins, ex-ministro 
da Comunicação de Lula e criador do 
projeto de Regulamentação dos Meios 
de Comunicação, na época.

O artigo 220 da Constituição de 1988 
prevê que não pode haver monopólio ou 
oligopólio na comunicação social eletrô-
nica. No entanto, o que se vê é o grupo 
Rede Globo com 223 veículos próprios 
ou afiliados – mais que SBT e Record 
juntos. A Globo detém ainda 33,4% do 

Ficou claro que a mídia 
exercia não seu papel 
social, mas seu papel 
como partido político.

1998

1998 2014
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Lula Dilma
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Ciro Gomes
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Discussão sobre democratização da  
comunicação se renova após as eleições

total de veículos ligados às redes priva-
das nacionais de TV e controla o maior 
número de veículos em todas as moda-
lidades de mídia: 
61,5% de TVs 
UHF; 40,7% dos 
jornais; 31,8% de 
TVs VHF; 30,1% 
das emissoras de 
rádio AM e 28% 
das FM. Os nú-
meros são do Fórum Nacional pela De-
mocratização da Comunicação (FNDC). 

O projeto, no entanto, está parado. 
A presidenta reeleita, Dilma Rousseff, 
já afirmou que o assunto será priorida-
de, mas será preciso superar a força dos 
meios, resultado do monopólio que se 
vê no Brasil hoje. Em todo o país, ape-
nas sete famílias controlam todos os 
grandes meios de comunicação. 

Enquanto isso, entidades da so-
ciedade civil e do movimento social 
se organizaram para encaminhar um 
Projeto de Lei de Iniciativa Popular 
das Comunicações para regulamentar 

o que diz a Constituição. O objetivo é 
alcançar 1 milhão e trezentas mil assi-
naturas para que o projeto chegue ao 
Congresso Nacional. 

A autorregulação é um dos proble-
mas que mais preocupam aqueles que 
defendem um novo projeto de regula-
ção da mídia. Em artigo na Carta Maior, 
publicado em 2013, o jornalista Paulo 
Nogueira cita o exemplo do escândalo da 
News of the World, de Rupert Murdo-
ch, que invadia criminosamente caixas 
de mensagem de centenas de pessoas, a 
maior parte delas celebridades e políticos, 
para vender mais — e, portanto, ganhar 
dinheiro com isso. Quando se soube das 
dimensões do escândalo, o governo bri-
tânico, sob pressão da opinião pública, 
montou um comitê independente para 
rediscutir a mídia — o que é aceitável e 
o que não é.

 Na Argentina, uma tentativa de que-
brar o monopólio causou polêmica: a Lei 
de Serviços de Comunicação Audiovisual, 
“Ley de Medios”, criada pela presidente 
Cristina Kirchner em 2009. Seu objetivo 
era democratizar a comunicação no país, 
obrigando os grupos midiáticos a cederem 
seus espaços para que outros atores pudes-

sem ter voz, como 
movimentos sociais 
e sindicatos. 

A medida criou 
uma verdadeira 
guerra. O maior 
grupo de mídia da 
Argentina, o Cla-

rín, atacou a Lei classificando-a como 
“autoritária” e como “ataque à liberdade 
de imprensa”. No entanto, é preciso frisar 
que a lei foi elaborada a partir das deman-
das históricas de movimentos sociais ar-
gentinos e redigidos com base nas regras 
internacionais de direito à comunicação, 
fixadas pelas Organizações das Nações 
Unidas, pela Organização Internacional 
do Trabalho e por leis antimonopólicas 
existentes em diversos países. 

O debate, no entanto, ainda não foi 
encerrado. O Grupo Clarín tem entrado 
com diversas medidas judiciais contra a 
lei, para evitar se adequar às medidas. 

Os grupos de comunicação 
confundem liberdade 
de imprensa com liberdade 
de empresa

P ara a diretora do Sindicato 
dos Jornalistas do Rio Ca-
mila Marins, a matéria de 

capa da revista "Veja" número 
2.397, intitulada “Eles sabiam 
de tudo”, foi o retrato emble-
mático dessas eleições. Última 
edição a ser publicada antes do 
segundo turno, ela foi lançada 
excepcionalmente na sexta-feira 
pela manhã, ao invés de sábado, 
e trazia a suposta declaração do 
doleiro Alberto Youssef, que te-
ria afirmado à Polícia Federal e 
ao Ministério Público que Lula e 
Dilma Rousseff “tinham conhe-
cimento das tenebrosas transa-
ções” da Petrobras. 

Menos de 24 horas depois, o 
depoimento foi desmentido pelo 
próprio advogado de Youssef, An-
tonio Augusto Figueiredo Basto, 
que afirmou estar surpreso e não 
conhecer esse depoimento. 

“Um dos princípios do jor-
nalismo é a apuração. Se você 
publica algo que não é confir-
mado, já está sendo tenden-
cioso”, critica Camila. A jorna-
lista, que estava em São Paulo 
na semana do segundo turno, 
afirmou ter visto a revista sen-
do distribuída gratuitamente 
pelas ruas da cidade. “Clara-
mente, ela foi usada como ma-
nobra para defender a candi-
datura de Aécio Neves”. 

O Observatório da Imprensa 
– histórico grupo brasileiro fun-
dado em 1996 pelo jornalista Al-
berto Dines que analisa a mídia 
– publicou, no dia 24 de outubro, 
um artigo intitulado “Apêndice 
de campanha”. Nele, o jornalis-
ta Mauro Malin afirma que ficou 
evidente que a Veja se transfor-
mou em material de campanha 
pelo fato de a distribuição ter 
sido antecipada de sábado para 
sexta, “pressupondo-se que: 1) 
a capa com denúncias contra 
Lula e Dilma poderá influir de 

alguma maneira no debate da 
Rede Globo, que começa dentro 
de algumas horas, às 22h30; 
2) mais um dia de circulação 
do material bombástico poderá 
convencer eleitores indecisos 
a votar em Aécio Neves”. Aécio 
que, na mesma matéria, é cha-
mado de “o gestor mais apto de 
sua geração”.

Além disso, Malin frisa que 
“a reportagem sobre as reve-
lações de Youssef menciona 
exclusivamente o envolvimento 
de petistas e aliados. Embora 
os jornais tenham publicado 
uma denúncia contra o falecido 
Sérgio Guerra, então presidente 
nacional do PSDB, isso ficou de 
fora da reportagem”.

A situação não é nova. O mes-
mo Observatório da Imprensa pu-
blicou em 2013 um artigo sobre 
a matéria “Vozes de um mundo 
distante – as propostas e proje-
tos bizarros que dominam a pau-
ta do Congresso e afastam ainda 
mais o planeta Brasília do Brasil” 
(Veja nº2329, páginas 60-61), 
assinada por Robson Bonin.

No artigo, Dioclécio Luz cons-
tata que a reportagem possui 
adjetivos, metáforas, linguagem 
“populesca” e outras expressões 
como “dimensão quântica” e 
“bafo quente das ruas”, “manda-
rins do Planalto”, “nefelibatas” 
(quem vive no mundo da lua) e de 
“suas excelências”; os impostos 
brasileiros são “escandinavos”, o 
serviço público é de “padrão sub-
saariano”; há uma “combinação 
esdrúxula e autoritária”. 

Todas essas expressões, alia-
das ao deboche e à ironia que, 
segundo Luz, são colocadas 
banalizadas e fora de contexto, 
transformam a reportagem da 
"Veja" em um texto que, caso fos-
se apresentado a um professor 
em qualquer faculdade de jorna-
lismo, seria duramente criticado. 

“A capa da Veja foi 
emblemática”, afirma diretora 
do Sindicato dos Jornalistas

1998

2014
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Fonte: Manchetometro
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Engenharia nacional pelo fim da 
corrupção e pelo aprofundamento 

da democracia brasileira
A corrupção é um problema estrutural da sociedade brasileira, originário do setor privado mundial. 
Um estudo divulgado pela organização Transparência Internacional, no dia 3/12, aponta que o Brasil 
melhorou sua posição no ranking na percepção de corrupção no mundo, que analisa 175 países e 
territórios. No entanto, o país piorou sua nota, dividindo a 69ª posição com mais seis: Bulgária, Grécia, 
Itália, Romênia, Senegal e Suazilândia.
 
As obras públicas são os principais alvos da corrupção desde a malversação de verbas até cartéis e 
abuso de poder. Uma questão que precisa ser pautada é a valorização do papel da engenharia nas 
grandes obras. Há uma questão central grave que é a falta de projeto técnico executivo detalhado de 
obras ou serviço em processo de contratação, o que pode provocar aumento dos custos ou até mesmo 
interrupção das obras. Isso sem contar a desvalorização dos engenheiros e das engenheiras, que 
estão mais presentes em órgãos de controle, em vez de projetos executivos.
 
A corrupção é um prejuízo social alicerçada pelo capitalismo. Nos últimos anos, o fortalecimento 
da autonomia da Polícia Federal tem demonstrado resultados positivos. Mesmo assim, ainda há 
gargalos. Temos acompanhado o caso da Petrobras com preocupação. Isso porque os veículos de 
comunicação se apropriaram da pauta para conduzir uma campanha de desmoralização da empresa, 
que é patrimônio do povo brasileiro. A Petrobras também é construída por engenheiros e engenheiras, 
que acreditam na soberania nacional e no papel do Estado para o desenvolvimento social sustentável.

É preciso coragem para enfrentar as verdadeiras raízes da corrupção, e uma delas é a falta de políticas 
de controle social e participação popular. O governo federal tem dado demonstrações nesse sentido 
com o anúncio da Política Nacional de Participação Social, acesso a dados no Portal Transparência e 
a necessidade de uma reforma política.

O atual sistema político brasileiro tem profundas distorções, que refletem na organização da sociedade 
brasileira. É urgente uma reforma política com regulação dos meios de comunicação. O financiamento 
privado de campanha precisa ser enfrentado e combatido, pois é a partir da campanha eleitoral que 
as empresas fazem "investimentos" para que seus projetos sejam tocados no Congresso. Ao contrário 
do que os setores conservadores e retrógrados afirmam, a reforma do sistema político tem a tarefa 
de aprofundar a recente democracia brasileira.

Federação Interestadual de Sindicatos de Engenheiros           
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Engenheiro, ao preencher a sua Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) no campo referente ao Código de Enti-
dade de Classe, anote o número 27. Desta forma, você estará repassando 10% de sua ART para o Sindicato dos Enge-
nheiros e estará contribuindo para que o Senge fortaleça a luta em defesa dos engenheiros e da engenharia nacional. 
Acesse a página eletrônica do sindicato (www.sengerj. org.br) e conheça um pouco mais a sua entidade representativa.

GARANTIA PARA O ENGENHEIRO E A SOCIEDADE
art

Reunidas na sede nacional da 
CUT em São Paulo, as centrais 
sindicais brasileiras – CUT, For-

ça Sindical, UGT, CTB, Nova Central 
e CSB – vêm à público manifestar sua 
posição contrária às duas Medidas 
Provisórias do Governo Federal (MP 
664 e MP 665) editadas na virada do 
ano, sem qualquer consulta ou discus-
são prévia com a representação sindi-
cal dos trabalhadores e trabalhadoras 
que, em nome de “corrigir distorções 
e fraudes”, atacam e reduzem direi-
tos referentes ao seguro-desemprego, 
abono salarial (PIS-Pasep), seguro-
-defeso, auxílio-reclusão, pensões, 
auxílio-doença e, ainda, estabelece a 
terceirização da perícia médica para o 
âmbito das empresas privadas.

As medidas incluídas nas duas 
MPs mencionadas prejudicam os tra-
balhadores ao dificultar o acesso ao 
seguro-desemprego com a exigência 
de 18 meses de trabalho nos 24 meses 
anteriores à dispensa, num país em 
que a rotatividade da mão de obra é 
intensa, bloqueando em particular o 
acesso de trabalhadores jovens a este 
benefício social. As novas exigências 
para a pensão por morte penalizam 
igualmente os trabalhadores: en-
quanto não se mexe nas pensões de 
alguns “privilegiados”, restringem o 
valor do benefício em até 50% para 
trabalhadores de baixa renda.

As Centrais Sindicais condenam 
não só o método utilizado pelo Go-

verno Federal, que antes havia se 
comprometido a dialogar previamen-
te eventuais medidas que afetassem a 
classe trabalhadora, de anunciar de 
forma unilateral as MPs 664 e 665, 
bem como o conteúdo dessas medi-
das, que vão na contramão do com-
promisso com a manutenção dos di-
reitos trabalhistas.

De forma unânime as Centrais 
Sindicais reivindicam a revogação/
retirada dessas MPs, de modo a que 
se abra uma verdadeira discussão so-
bre a correção de distorções e even-
tuais fraudes, discussão para a qual as 
Centrais sempre estiveram abertas, 
reafirmando sua defesa intransigente 
dos direitos trabalhistas, os quais não 
aceitamos que sejam reduzidos ou te-
nham seu acesso dificultado.

As medidas, além de atingirem os 
trabalhadores e trabalhadoras, vão 
na direção contrária da estruturação 
do sistema de seguridade social, com 
redução de direitos e sem combate 
efetivo às irregularidades que teriam 
sido a motivação do governo para 
adotá-las. Desta maneira, as Centrais 
Sindicais entendem que as alterações 
propostas pelas MPs terão efeito ne-
gativo na política de redução das de-
sigualdades sociais, bandeira históri-
ca da classe trabalhadora.

As Centrais Sindicais farão uma 
reunião com o Ministro da Secreta-
ria-Geral da Presidência da Repúbli-
ca no dia 19 de janeiro, em São Pau-

lo, na qual solicitarão formalmente a 
retirada das referidas medidas pelo 
Poder Executivo e apresentarão suas 
propostas.

As Centrais Sindicais também ex-
pressam sua total solidariedade à luta 
contra as demissões de trabalhado-
res e trabalhadoras da Volkswagen 
e Mercedes Benz ocorridas também 
na virada do ano e consideram que a 
sua reversão é uma questão de honra 
para o conjunto do movimento sin-
dical brasileiro. As Centrais Sindicais 
consideram inaceitável que as mon-
tadoras, empresas multinacionais que 
receberam enormes benefícios fiscais 
do governo e remeteram bilhões de 
lucros às suas matrizes no exterior, ao 
primeiro sinal de dificuldade, demi-
tam em massa.

As Centrais Sindicais também exi-
gem uma solução imediata para a si-
tuação dos trabalhadores e trabalha-
doras das empreiteiras contratadas 
pela Petrobrás; defendem o combate 
à corrupção e que os desvios dos re-
cursos da empresa sejam apurados 
e os criminosos julgados e punidos 
exemplarmente. No entanto, não po-
demos aceitar que o fato seja usado 
para enfraquecer a Petrobras, patri-
mônio do povo brasileiro, contestar 
sua exploração do petróleo baseada 
no regime de partilha, nem sua polí-
tica industrial fundamentada no con-
teúdo nacional, e, muito menos, para 
inviabilizar a exploração do Pré-Sal. 

As Centrais também não aceitam que 
os trabalhadores da cadeia produtiva 
da empresa sejam prejudicados em 
seus direitos ou percam seus empre-
gos em função desse processo.

Por fim, as Centrais Sindicais con-
vocam toda sua militância para mobi-
lizarem suas bases e irem para ruas de 
todo país no próximo dia 28 de Janei-
ro para o Dia Nacional de Lutas por 
emprego e direitos. Conclamam, da 
mesma forma, todas as suas entidades 
orgânicas e filiadas, de todas as cate-
gorias e ramos que compõem as seis 
centrais, a participarem ativamente 
da 9ª Marcha da Classe Trabalhado-
ra, prevista para 26 de Fevereiro, em 
São Paulo, para darmos visibilidades 
às nossas principais reivindicações e 
propostas.

São Paulo, 13 de Janeiro de 2014.

CUT – Central Única dos 
Trabalhadores 
Força Sindical 
UGT – União Geral dos 
Trabalhadores 
CTB – Central dos Trabalhadores e 
Trabalhadoras do Brasil 
Nova Central Sindical de 
Trabalhadores
CSB – Central dos Sindicatos 
Brasileiros

Nota unificada das Centrais Sindicais
Entidades se manifestam contrárias às duas Medidas Provisórias aprovadas no final de 2014
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POR TRÁS DA PLR

Valores pagos aos 
funcionários estariam sujeitos 
a indicadores econômico-
financeiros e socioambientais

Trabalhadores criticam proposta de 
PLR apresentada pela ELETROBRAS 

"T enho a impressão de estar 
sendo lesado. Como podem 
critérios como a especulação 

na bolsa de valores e a quantidade de 
chuvas do ano influenciarem no valor 
que os trabalhadores vão receber?” 
Assim reagiu o engenheiro elétrico 
de Furnas, José Ricardo Brandão, ao 
saber dos novos parâmetros que a 
Eletrobras apresentou para a nego-
ciação da Participação nos Lucros e 
Resultados (PLR) 2014/2015.

O programa prevê o pagamento de 
uma remuneração variável anual, a par-
tir dos lucros e/ou resultados das em-
presas. O valor e a forma de pagamento 
são definidos em uma negociação entre 
os representantes dos trabalhadores e as 
empresas, em acordo específico, fora da 
data-base. O que pouco ainda se discute 
é o que pode representar para a classe 
trabalhadora o recebimento dessa “re-
muneração variável”.

A proposta apresentada pela Ele-
trobras para o novo modelo de PLR 
2014 inclui os resultados do Contrato 
de Metas e Desempenho (CMDE) que 
é composto de três grupos de indica-
dores: econômico-financeiros, opera-
cionais e socioambientais. 

A luta dos trabalhadores é por uma 
PLR com  base nos resultados opera-
cionais das empresas, que são indica-
dores que têm mais relação com os 
trabalhadores, além de serem desvin-
culados dos lucros e dividendos.

“São pontos que nada tem a ver 
com nossa atividade fim, que é a pro-
dução de energia elétrica. Querem 
inserir coisas que não estão sob nossa 
influência. Acho que deve ser tabelado 
unicamente a partir de fatores opera-
cionais e produtivos,” avalia José. 

Benefício pAra quem? 
Segundo nota técnica do DIEESE 

(2012), existem diversos condicionan-

Reunião entre o Sindicato e os engenheiros de FURNAS

Adriana Medeiros

tes que as empresas podem lançar mão 
para definir os critérios da PLR, como 
a aprovação pela assembleia de acio-
nistas; obtenção de lucro ou Ebitda 
mínimo (avaliação de desempenho) e 
o resultado individual do empregado.

Jardel Leal, economista do DIEE-
SE, acredita que as metas e critérios 
estabelecidos pelas empresas visam 
criar um elo entre os trabalhadores e a 
empresa. “Tentam envolver os traba-
lhadores nos lucros obtidos, pois, para 
receberem maiores salários, precisam 
dar cada vez mais de si.” Ele analisa 
ainda que há uma lógica perversa nes-
sa nova relação de trabalho, na qual o 
trabalhador fragiliza-se ao priorizar os 
ganhos a título de PLR e esquecer da 
luta por ganho salarial.  “A empresa se 
beneficia bastante. A meta, na verda-
de, é fazer com que se produza uma 
maior quantidade de bens, no mesmo 
intervalo de tempo, por um mesmo 
número de trabalhadores. Isso não é 
colocado na mesa de negociação, por-
que se fosse, não haveria acordo.”

A nota técnica do DIEESE aponta 
que, ao pagar a PLR, a empresa isenta-
-se das obrigações trabalhistas e previ-
denciárias. “Esta situação faz com que 
o custo para as empresas do pagamen-
to através da PLR seja proporcional-
mente menor do que o pagamento de 
outro tipo de remuneração fixa como, 
por exemplo, um reajuste no salário 
base,” diz a nota. A remuneração vari-
ável é, portanto, sazonal, uma vez que 

pode depender dos lucros e/ou resulta-
dos da empresa, além do acordo feito 
com os trabalhadores.

Olhar crítico
Jardel acredita que, mesmo quan-

do paga, a PLR deve ser vista com 
cuidado, uma vez que pode ser dano-
sa à classe trabalhadora. “Quando se 
distribui os lucros e/ou resultados, a 
parte destinada aos trabalhadores vai 
isenta de impostos. Os encargos como 
FGTS, PIS, COFINS e INSS não são 
pagos pela empresa nem descontados 
em folha, quantias que depois seriam 
revertidas ao trabalhador após sua 
aposentadoria”.

O diretor do SENGE-RJ, Gunter 
Angelkorke, também tece críticas à 
maneira com que as empresas querem 
implementar a PLR. “A Eletrobras, por 
exemplo, demitiu 5 mil trabalhadores 
nos últimos dois anos, os quais não 
foram substituídos. Vemos também 
a especulação ganhando força com as 
negociações de energia no Mercado 
Livre e o governo retirando dinheiro 
do Tesouro Nacional para cobrir pre-
juízos. O cenário é de precarização 
da força de trabalho e do setor elé-
trico.” Segundo divulgado pela pró-
pria empresa, a Eletrobras não pagou 
a PLR nos anos de 2011 e 2012, pois 
os dividendos não foram suficientes.

Ainda num âmbito político, Jardel 
alerta que “a PLR está criando uma com-
petição danosa à classe trabalhadora, que 

pouco a pouco está perdendo sua visão de 
coletividade; está criando disputas inter-
nas entre os que ganham PLR e os que 
não ganham, assim como entre os tercei-
rizados, que geralmente não recebem, e 
os funcionários efetivos das empresas.”

Implementação da PLR no Brasil
O programa de Participação nos 

Lucros e Resultados (PLR) está pre-
sente na legislação brasileira desde a 
Constituição de 1946, que previa ape-
nas a participação nos lucros. Foi so-
mente em 1988, com a Constituição 
da “Nova República”, que se ampliou 
também a participação nos resultados. 
Em 1994 foi criada uma medida pro-
visória que regulamentou a PLR. Em 
2001, com a lei 10.101, a PLR ganhou 
uma base jurídica mais consolidada e 
serviu de parâmetro para as negocia-
ções coletivas entre patrões e empre-
gados. Apesar disso, as empresas não 
são obrigadas a pagar essa remunera-
ção variável. “A lei apenas abre a pos-
sibilidade das empresas pagarem, não 
garante nada,” explica o diretor do 
SENGE-RJ, Gunter Angelkorke. 

As empresas Estatais possuem uma 
resolução específica criada pelo De-
partamento de Coordenação e Gover-
nança de Empresas Estatais (DEST). 
Trata-se da resolução nº 10 de 1995 que 
prevê que o pagamento da PLR não po-
derá ser superior a 25% dos dividendos 
pagos aos acionistas. Além disso, cabe 
ao DEST aprovar ou não, no todo ou 
em parte, a proposta acordada entre os 
trabalhadores e as empresas.

Antes de o projeto ser levado ao 
DEST, os representantes das empre-
sas estatais organizam-se em comis-
sões para discutir os parâmetros da 
implementação da PLR. No caso das 
empresas do sistema Eletrobras, é o 
Coletivo Nacional dos Eletricitários 
(CNE) que está representando os 
trabalhadores nacionalmente. Ele é 
composto por diversos representan-
tes das empresas do setor, entre eles 
a Federação Interestadual dos Sindi-
catos dos Engenheiros (FISENGE) e 
o Sindicato dos Engenheiros do Rio 
de Janeiro (SENGE-RJ).
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ENTREVISTA

Gilberto Carvalho 
avalia os cenários 
para uma reforma 
política

Mais do que mudanças, a popu-
lação brasileira busca o apro-
fundamento da democracia. O 

segundo turno foi emblemático para a 
demarcação de dois projetos políticos 
para o país. De um lado o retrocesso 
bravamente derrotado. De outro, um 
projeto comprometido com mudanças. 
Após 12 anos de governo, houve mui-
tos avanços, principalmente em relação 
à diminuição da desigualdade social e à 
ampliação de políticas de distribuição 
de renda. No entanto, é preciso mais. 
Dados do Departamento Intersindi-
cal de Assessoria Parlamentar (DIAP) 
apontam que a composição eleita para 
o Congresso Nacional é a mais conser-
vadora desde os tempos da redemocra-
tização. Se em 1984 o povo brasileiro 
clamava por "Diretas Já!", passamos da 
hora de afirmar, sem medo: "Consti-
tuinte Já". Confira a entrevista com o 
ex-ministro chefe da Secretaria-Geral 
da Presidência, Gilberto Carvalho.

Dentre os pactos nacionais apresenta-
dos pela presidenta Dilma está a refor-
ma política. Qual a importância desta 
reforma para o país?
– A presidenta Dilma tem dito que a 
reforma política é a “reforma das refor-
mas” e ela tem toda a razão. Ela é a cha-
ve para podermos seguir avançando e 
aprofundar as transformações sociais 
dos últimos 12 anos, com a aprovação 
de outras reformas, como a tributária, 
por exemplo. Há uma crise de repre-
sentação no nosso sistema político, no 
qual a sociedade, em especial a juven-
tude, não se vê representada no parla-
mento. As manifestações de junho de 
2013 deram esse recado de forma bem 
clara. Isso leva a uma descrença nas ins-
tituições e na política como forma de 
transformação da realidade. E também 
faz com que as vozes de amplos setores 
não sejam ouvidas no Congresso. Nas 
últimas eleições, a bancada sindical foi 
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diminuída quase pela metade, segundo 
levantamento do Diap. Em contrapar-
tida, as bancadas empresarial e ruralis-
ta cresceram e ganharam força. Essa 
realidade é particularmente perversa 
quando vemos a sub-representação de 
mulheres, negros, indígenas e outras 
minorias no parlamento. 

De onde vêm essas distorções?
– Isso se deve às distorções do nosso 
sistema político e eleitoral, em es-
pecial o financiamento empresarial 
de campanha. Os candidatos, parla-
mentares e o próprio Executivo pas-
sam a ter uma dependência do capi-
tal financeiro, da indústria, da elite, 
através desse perverso financiamento 
empresarial de campanha. O poder 
econômico passa a colonizar o poder 
político, a democracia. Sabemos que 
o empresário não doa. O empresário 
faz um investimento quando ele en-
trega o dinheiro para uma campanha 
eleitoral, porque ele quer o retorno, 
por isso temos que nos libertar desse 
sistema. Isso é essencial, pois deturpa 
a representação do povo no Congres-
so e é o germe da corrupção. Inclu-
sive, já se formou uma maioria no 
Supremo Tribunal Federal em torno 
deste entendimento. Também preci-
samos, por meio da reforma política, 
aprofundar os mecanismos de parti-
cipação direta da sociedade nas deci-
sões de governo.

Por que a imprensa e setores conservado-
res fazem críticas tão intensas?
– Não temos como negar que o siste-
ma como ele existe hoje privilegia de-
terminados grupos sociais, políticos e 
econômicos, que não querem perder 
ou sequer ver diminuída a influência e 
o controle que detêm sobre o processo 
eleitoral e a democracia brasileira. Por 
isso as reações contrárias e por isso a 
reforma política, especialmente o fim 

do financiamento empresarial, não 
avançou nos últimos anos.

Teremos um dos congressos mais conser-
vadores desde a redemocratização. Como 
avançar na reforma política?
– A chave para avançarmos é cons-
truirmos um intenso processo de 
participação e mobilização do povo 
brasileiro. A presidenta Dilma tem 
dito isso: “não haverá reforma políti-
ca sem participação popular”. Vários 
setores vêm construindo uma saída 
para esse impasse, como a forte uni-
dade construída em torno do plebis-
cito realizado em setembro, que con-
seguiu alcançar mais de sete milhões 
de brasileiros pregando a convocação 
de uma Assembleia Constituinte Ex-
clusiva para a reforma política. Ou-
tras entidades, como OAB e CNBB, 
estão firmes na coleta de assinaturas 
para um projeto de lei de iniciativa 
popular que vai na mesma linha: re-
forma política com o fim do financia-
mento empresarial de campanha. 

É possível a realização de uma Constituin-
te Exclusiva? Alguns setores acreditam 
que a possibilidade de uma constituinte 
pode abrir brechas para a retirada de direi-
tos. Qual a sua avaliação?
– É possível. Claro que há riscos, mas 
creio que uma Assembleia Constituin-
te exclusiva e limitada em seus poderes 
(não poderia mexer em outras regras 
da Constituição, como direitos sociais 
e trabalhistas, por exemplo, para não 
haver retrocessos) é viável do ponto 
de vista político e jurídico. E realizar 
a reforma política através de represen-
tantes eleitos exclusivamente para isso 
tem uma vantagem, que é a de que es-
tes representantes não serão afetados 
nem terão seus interesses e mandatos 
em jogo com as mudanças das regras 
eleitorais. Isso propiciaria um ambien-
te de debate qualificado sobre o tema. 

Mas tudo isso deve ser debatido com a 
sociedade e penso que agora devemos 
juntar nossos esforços, nos unificarmos 
em torno do recolhimento de milhões 
de assinaturas para a apresentação do 
Projeto de Lei de Iniciativa Popular 
que estabelece a Reforma Política De-
mocrática. Outra iniciativa unitária 
importante é demandar ao Supremo 
Tribunal Federal que conclua o julga-
mento sobre a inconstitucionalidade 
do financiamento empresarial de cam-
panha. O placar já está 6 a 1 pela in-
constitucionalidade desta prática.

Qual a importância da participação po-
pular?
– A participação popular é central nes-
te processo. Não conseguiremos avan-
çar nas reformas que o país precisa, 
inclusive na reforma política, sem a 
mobilização e o engajamento da socie-
dade brasileira. A presidenta tem dito 
que é necessário algo como o ocorrido 
no período das “Diretas, Já!”, e se pe-
garmos a história brasileira, inclusive a 
história mais recente, veremos que as 
importantes transformações e avanços 
na democracia foram conquistados por 
meio da organização e mobilização do 
povo brasileiro. Não seria diferente 
com a reforma política.

O governo pretende lançar alguma 
campanha didática para a sociedade 
sobre o tema?
– A presidenta Dilma tem enormes 
desafios neste momento, dentre eles 
estão a montagem da equipe de go-
verno e a retomada do diálogo com o 
Congresso e com a sociedade no pe-
ríodo pós-eleitoral. Nesse processo, 
teremos de construir as estratégias do 
governo para avançarmos na reforma 
política, e o envolvimento da socie-
dade será essencial. Essa ideia de pro-
mover uma campanha é interessante 
e temos que considerar.

Camila Marins
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Paulo Granja, diretor do Sindicato dos Engenheiros no Estado do Rio de Janeiro

Adriana Medeiros

Paulo Granja é 
reeleito para a 

direção geral da 
Mútua

A reeleição de Paulo Granja 
para Caixa de Assistência 
dos Profissionais do Crea-RJ 

- representa a vitória da ética e da 
competência frente ao processo 
eleitoral mais conturbado da his-

tória do sistema Confea/Crea.
Responsável pela reestruturação 

da Mútua-RJ, Granja integrava a cam-
panha de Luiz Antônio Cosenza, que 
disputou a presidência do Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia 

(Crea-RJ), e de Henrique Luduvice, 
candidato a presidente do Conselho 
Federal de Engenharia e Agronomia 
(Confea) mais votado no estado do Rio.

Marcada pelos flagrantes des-
mandos dos atuais dirigentes da 

autarquia pública federal e seus 
representantes regionais, a cam-
panha para este pleito sobreviveu 
a diversas batalhas judiciais pela 
restituição de candidaturas injusta-
mente impugnadas.

Fonte: CONFEA

Resultados das eleições para presidência do CONFEA 

Total de eleitores votantes

Total de votos válidos

Total de votos nulos

Toral de votos em branco

Total de votos por candidato

65.817

61.290

2.089

2.438

Henrique Leite Ludovice

José Eduardo de Paula Alonso

José Tadeu da Silva

9.676

21.402

30.212

ELEIÇÕES

eleições para 
presidência do  

CREA-RJ e do confea
Reynaldo Barros foi eleito 

presidente do CREA-RJ para o 
período 2015-2017. A apuração 
dos votos do pleito aconteceu 
no dia 17 de dezembro, na sede 
no Conselho. Reynaldo obteve 
35,6% dos votos e o segundo 
colocado, Luiz Cosenza, 32,6%. 
Arciley Alves Pinheiro teve 
20,9% do total de votos.

O engenheiro José Tadeu 
Silva foi reeleito para a presi-
dência do CONFEA.


